
Resumo: Esta pesquisa buscou analisar a relação entre o 
professor da Educação Superior e o intérprete de Libras, 
tendo em vista o desenvolvimento de práticas inclusivas 
em um contexto de colaboração. Os participantes da 
pesquisa foram: uma professora universitária, dois 
consultores colaborativos, uma pesquisadora, um aluno 
surdo e um tradutor/intérprete de Libras. Os dados 
foram coletados a partir de observação participante, 
com filmagens e sessões de Consultoria Colaborativa, 
sendo analisados com base na análise de conteúdo. 
Pôde-se identificar que o processo de colaboração 
permitiu que a professora se aproximasse do universo 
da pessoa surda e reconhecesse que os recursos visuais 
eram imprescindíveis na prática pedagógica, assim 
como o uso de palavras-chaves. Por fim, destaca-se que 
a colaboração entre professor e intérprete precisa ser 
construída de modo a garantir que a Libras, de fato, esteja 
presente na sala de aula, e que o estudante universitário 
surdo possa ter sucesso na sua aprendizagem.
Palavras-chave: Educação Superior. Inclusão. 
Consultoria Colaborativa. Prática Docente.  Surdez.
 
Abstract: This research aimed to analyze the relationship 
between teacher and Brazilian Sign Language (BSL) 
interpreter in High Education, considering to the 
development the inclusive practices in a collaboration 
context. The research participants were a teacher, 
two collaborative consultants, a researcher, a deaf 
student, and a BLS translator/interpreter. The data was 
collected from participant observation with filming 
and Collaborative Consulting sessions and they were 
analyzed based on content analysis. It could identified 
that the collaboration process allowed the teacher to get 
closer to the universe of the deaf person and to recognize 
that visual resources were essential in pedagogical 
practice, as well as the use of keywords. Finally, it was 
highlighted that the collaboration between teacher and 
interpreter needed to be built in order to ensure that 
BSL, in fact, to be present in the classroom and the deaf 
undergraduate student can succeed in his learning. 
Keywords: Higher Education. Inclusion. Collaborative 
Consulting. Teaching Practice. Deaf.

	 		Universidade	Federal	de	Alagoas	(UFAL).	Lattes:	http://lattes.cnpq.
br/8834824295660511.	ORCID	ID:	https://orcid.org/0000-0002-1913-4784.	

Email:	neizaf@yahoo.com.br

	 	 	Universidade	Federal	de	Alagoas	(UFAL).	Lattes:	http://
lattes.cnpq.br/3410772078636309

	 	 	Universidade	Federal	de	Alagoas	(UFAL).	Lattes:	http://
lattes.cnpq.br/7679309879017519.	ORCID	ID:	https://orcid.org/0000-0002-

3137-1918

	 	 	Universidade	Federal	de	Alagoas	(UFAL).	Lattes:	Lattes:	
http://lattes.cnpq.br/2876317735038468.	ORCID	ID:	https://orcid.org/0000-

0003-2623-4430

Neiza de Lourdes Frederico Fumes
Danyelle Pimentel Ferreira

Maria Vitória de Freitas Pereira
Soraya Dayanna Guimarães Santos

REBUILDING THE RELATIONSHIP BETWEEN 
TEACHER AND BLS INTERPRETER IN 

HIGHER EDUCATION: CONTRIBUTIONS OF 
COLLABORATION

RECONSTRUINDO A RELAÇÃO 
PROFESSOR E INTÉRPRETE DE 

LIBRAS NA EDUCAÇÃO SUPERIOR: 
CONTRIBUIÇÕES DA COLABORAÇÃO

1
2
3
4

1

2

3

4



246 Revista	Humanidades	e	Inovação	v.7,	n.26

Introdução
A	parti	r	da	implementação	das	políti	cas	de	inclusão	escolar	e	das	ações	afi	rmati	vas,	a	

escolarização	de	pessoas	com	defi	ciência	vem	sendo	ampliada	consideravelmente	nos	últi	mos	
anos	e,	consequentemente,	 tem	permiti	do	a	chegada	destes	nos	cursos	de	graduação	e	de	
pós-graduação	das	diversas	Insti	tuições	de	Educação	Superior	(IES)	do	Brasil.	Este	fenômeno	
tem	alterado	o	cenário	da	Educação	Superior	signifi	cati	vamente,	tornando-o	menos	eliti	zado	
e	mais	diversifi	cado;	embora	ainda	seja	necessário	o	desenvolvimento	de	ações	para	garanti	r	
a	permanência	e	o	aprendizado	deste	novo	alunado.	Dias,	Silveira	e	Musis	(2008,	p.	4)	argu-
mentam	que:

As	pessoas	com	defi	ciência	têm	chegado	às	universidades	e	
estas	 insti	tuições	 têm	 encontrado	 inúmeras	 difi	culdades	 e	
dúvidas	com	relação	ao	que	precisam	prover	e	à	forma	como	
devem	se	estruturar	para	receber	esses	alunos.

Não	diferentemente,	a	inclusão	da	pessoa	surda	na	Educação	Superior,	foco	dessa	pes-
quisa,	 também	está	 imersa	em	condições	materiais	e	políti	cas	que	modifi	caram	o	processo	
de	escolarização	e	favoreceram	a	ampliação	da	escolaridade	da	pessoa	com	defi	ciência.	Além	
disso,	traz	em	seu	bojo	muitas	parti	cularidades,	pois	se	refere	a	um	público	com	uma	especi-
fi	cidade	linguísti	ca.	

Um	dos	aspectos	mais	 importantes	a	 ser	 tratado	em	relação	à	escolarização	da	pes-
soa	surda	diz	respeito	à	aquisição	da	Língua	Brasileira	de	Sinais	(Libras)	que,	na	maioria	das	
vezes,	acontece	tardiamente.	Isso	porque	as	pessoas	surdas,	em	grande	medida,	nascem	em	
lares	ouvintes,	 fazendo	com	que	suas	experiências	 linguísti	cas	demorem	para	se	efeti	varem	
por	diferentes	razões.	Dentre	estas,	destacam-se:	a	tardia	identi	fi	cação	da	condição	da	criança;	
a	relutância	das	famílias	em	aceitarem	a	condição	e	a	 língua	de	sinais;	a	tardia	procura	por	
habilitação	oral	e/ou	por	aparelhos	auditi	vos;	o	isolamento	social	da	criança	surda	em	muitas	
regiões	do	país,	devido	à	inexistência	de	comunidades	surdas	estruturadas;	e	assim	por	diante.	
Com	isso,	a	maioria	das	crianças	surdas	começa	a	aprender	Libras	somente	quando	ingressa	
na	escola.

Dessa	forma,	sublinha-se	que	a	parti	cularidade	linguísti	ca	do	estudante	surdo	na	Edu-
cação	Superior	deve	ser	valorizada	e	reconhecida	no	âmbito	universitário,	como	também,	não	
se	pode	perder	de	vista	que	o	estudante	estará	em	contato	com	as	duas	línguas	(a	de	sinais	e	
a	portuguesa,	na	modalidade	escrita),	sendo	necessário	re/pensar	sobre	as	possibilidades	de	
ensino	e	aprendizagem	que	considerem	essa	bimodalidade	e,	principalmente,	que	ponderem	
que	a	perspecti	va	bilíngue	deve	orientar	o	trabalho	pedagógico.		

			Quando	falamos	em	educação	de	surdos,	é	imprescindível	destacar	o	papel	do	intér-
prete	nesse	processo.	Magalhães	(2013)	defi	ne	que,	independente	do	campo	de	trabalho,	a	
função	fundamental	de	um	intérprete	é	a	de	ser	um	facilitador	da	comunicação	de	pessoas	
surdas,	pessoas	com	defi	ciência	auditi	va	e	outras.	Desse	modo,	o	intérprete	realiza	um	traba-
lho	diferenciado	daquele	realizado	pelo	professor	de	sala	de	aula,	muito	embora	deva	ser	uma	
ação	conjunta	e	colaborati	va,	posto	que	comparti	lham	de	um	mesmo	objeti	vo	–	a	aprendiza-
gem	do	aluno	surdo.

			Sabendo	que	esse	público	tem	chegado	à	Universidade,	e	para	que	de	fato	ocorra	a	
sua	permanência	na	Educação	Superior,	o	professor	tem	um	papel	muito	signifi	cati	vo	nesse	
processo.	Como	aponta	Pimentel	(2012),	para	que	um	docente	de	realmente	tenha	uma	sala	
de	aula	 inclusiva,	é	necessário	que	o	mesmo	possua	saberes	específi	cos	e	reconheça	as	pe-
culiaridades	que	estão	presentes	na	aprendizagem	dos	alunos	com	defi	ciência,	de	modo	que	
possa	planejar	práti	cas	pedagógicas	inclusivas.	Entretanto,	é	importante	frisar	que	o	processo	
formati	vo	desses	professores	à	luz	da	inclusão	é	muito	débil,	podendo	comprometer	seu	de-
senvolvimento	didáti	co	e	pedagógico	(ISAIA;	BOLZAN,	2011).

				Considerando	esta	conjuntura,	buscou-se	analisar	a	relação	entre	o	professor	da	Edu-
cação	Superior	e	o	intérprete	de	Libras,	tendo	em	vista	o	desenvolvimento	de	práti	cas	inclusi-
vas	em	um	contexto	de	colaboração.	
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Considerações sobre a Educação do Estudante Surdo
A	inclusão	na	Educação	Superior	como	um	novo	fenômeno	precisa	ser	pesquisada,	a	fi	m	

de	que	sejam	conhecidas	suas	tendências,	possibilidades,	difi	culdades	e	desafi	os.	Entretanto,	
um	levantamento	realizado	por	Pletsch	e	Leite	(2017)	sobre	a	produção	cientí	fi	ca	na	base	de	
dados	disponível	na	Scienti fi c Eletronic Library Online	(SCIELO-BRASIL)	a	respeito	desse	tema,	
no	período	de	2008	a	2016,	identi	fi	cou	que	as	discussões	ainda	se	encontravam	aquém	das	
demandas	de	inclusão,	uma	vez	que	é	necessário	abordar,	além	de	questões	estruturais	e	ar-
quitetônicas,	as	demandas	pedagógicas,	sociais	e	ati	tudinais.

Em	outra	pesquisa,	Mendes	e	Ribeiro	(2017)	analisaram	as	produções	encontradas	na	
Biblioteca	Digital	Brasileira	de	Teses	e	Dissertações	(BDTD)	e	no	Banco	de	Teses	da	Coordena-
ção	de	Aperfeiçoamento	de	Pessoal	de	Nível	Superior	 (Capes),	no	período	de	2007	e	2015,	
identi	fi	cando	um	incremento	de	28%	de	publicações.	As	autoras	ponderam	que	isso	se	relacio-
na	ao	aumento	de	leis	e	políti	cas	específi	cas	que	garantem	o	acesso	e	a	permanência	da	pessoa	
com	defi	ciência	no	espaço	educacional.

Revisitando	os	marcos	legais	e	as	políti	cas	que	favoreceram	o	acesso	das	pessoas	com	
defi	ciência	à	Educação	Superior,	destacam-se:	o	Fundo	de	Financiamento	Estudanti	l	(Fies),	em	
1999	 (BRASIL,	 1999);	 a	 Políti	ca	Nacional	 de	Assistência	 Estudanti	l	 (PNAES),	 criada	em	2003	
(BRASIL,	 2003);	 o	 Programa	Universidade	para	 Todos	 (ProUni),	 aprovado	 em	2005	 (BRASIL,	
2005a);	 o	 Programa	de	Apoio	 aos	 Planos	 de	Reestruturação	 e	 Expansão	das	Universidades	
Federais	(Reuni),	no	ano	de	2007	(BRASIL,	2007);	a	Políti	ca	Nacional	de	Educação	Especial	na	
Perspecti	va	da	Educação	 Inclusiva,	de	2008	 (BRASIL,	2008);	o	Programa	 Incluir	de	Acesso	à	
Universidade,	criado	em	20081	(BRASIL,	2013);	o	Decreto	n°	6.949,	de	2009	(BRASIL,	2009);	o	
Plano	“Viver	sem	Limites”,	no	ano	de	2012	(BRASIL,	2012).	

Especifi	camente	 quanto	 às	 pessoas	 surdas,	 destaca-se	 o Decreto	 n°	 5.626,	 de	 22	 de	
dezembro	de	2005	(BRASIL,	2005b),	que	regulamenta	a	Lei	n°	10.436,	de	24	de	abril	de	2002	
(BRASIL,	2002),	a	qual	dispõe	sobre	a	Língua	Brasileira	de	Sinais	-	Libras.	A	Lei	n°	10.436	contri-
buiu	signifi	cati	vamente	para	a	comunidade	surda,	pois	propiciou	o	reconhecimento	da	Libras	
como	um	meio	legal	de	comunicação	e	expressão	no	país.	

O	reconhecimento	da	Libras	demanda	que	essa	língua	faça	parte	do	universo	linguísti	co	
do	povo	brasileiro,	ouvinte	e	surdo,	como	ainda,	exige	o	seu	emprego	em	escolas.	Com	isso,	
Skliar	(1997;	2004)	aponta	que	as	crianças	surdas	devem	crescer	bilíngues,	de	forma	que	sua	
primeira	 língua	seja	a	 língua	de	sinais	e	a	segunda	aquela	de	sua	sociedade	majoritária,	na	
modalidade	escrita	–	no	nosso	caso,	o	português.		

A	parti	r	dessa	perspecti	va,	a	escolarização	da	pessoa	surda	precisa	adotar	diversas	es-
tratégias	e	ações	que	contribuam	para	o	seu	desenvolvimento	global	(incluindo	o	linguísti	co).	
Para	isso,	os	currículos	precisam	ser	pensados,	elaborados	e	materializados	considerando	as	
parti	cularidades	desses	sujeitos,	num	processo	em	que	todos	os	partí	cipes	possam	contribuir	
-	direção,	coordenação	pedagógica,	professores,	profi	ssionais	de	apoio,	intérpretes,	pais,	es-
tudantes	em	geral	e	com	surdez.	Também,	precisa	garanti	r	o	contato	com	a	língua	de	sinais	e	
língua	portuguesa,	por	meio	de	um	ensino	bilíngue	inclusivo.

O	estudo	realizado	por	Bisol,	Valenti	ni,	Simioni	e	Zanchin	(2010)	com	estudantes	surdos	
que	sempre	frequentaram	escolas	especiais	bilíngues,	verifi	cou	que	a	leitura	e	a	escrita	foram	
fatores	que	 infl	uenciaram	positi	vamente	no	desenvolvimento	escolar.	 Por	outro	 lado,	 eram	
prejudicados	pela	falta	de	estratégias	de	ensino	dos	professores	que	contemplassem	suas	par-
ti	cularidades	linguísti	cas,	pois,	anteriormente,	frequentavam	escolas	em	que	a	língua	de	sinais	
era	predominante,	e	agora	adentram	um	outro	universo	permeado	por	uma	língua	oral.

			Outro	aspecto	essencial	para	a	educação	de	estudantes	surdos	é	o	intérprete	de	Li-
bras.	Vale	salientar	que,	no	Brasil,	o	início	da	atuação	profi	ssional	do	intérprete	foi	marcado	por	
uma	visão	que	atribuía	aos	profi	ssionais	uma	ação	voluntária,	ou	até	mesmo,	de	caridade.	Sua	
origem	estava	nas	insti	tuições	religiosas,	em	sua	maioria,	e	os	primeiros	registros	de	profi	ssio-

1		Deixou	de	existi	r	enquanto	edital,	mas	o	recurso	tem	sido	repassado	diretamente	para	o	orçamento	da	IES	por	
meio	de	rubrica	específi	ca	desde	2012.
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nais	ocorreram	apenas	em	meados	de	1980	(ROSA,	2006).		
Quadros	(2004,	p.	28)	indica	que	cabe	a	esse	profi	ssional:

Realizar	 a	 interpretação	 da	 língua	 falada	 para	 a	 língua	
sinalizada	 e	 vice-versa	 observando	 os	 seguintes	 preceitos	
éti	cos:	a)	confi	abilidade	(sigilo	profi	ssional);	b)	imparcialidade	
(o	 intérprete	deve	 ser	neutro	e	não	 interferir	 com	opiniões	
próprias);	c)	discrição	(o	intérprete	deve	estabelecer	limites	no	
seu	envolvimento	durante	a	atuação);	d)	distância	profi	ssional	
(o	profi	ssional	 intérprete	e	sua	vida	pessoal	são	separados);	
e)	fi	delidade	(a	 interpretação	deve	ser	fi	el,	o	 intérprete	não	
pode	alterar	a	informação	por	querer	ajudar	ou	ter	opiniões	
a	 respeito	 de	 algum	assunto,	 o	 objeti	vo	 da	 interpretação	 é	
passar	o	que	realmente	foi	dito).

Com	base	nisso,	tais	apontamentos	demonstram	a	necessidade	de	reconhecimento	do	
papel	do	intérprete	para	além	da	tradução	da	informação	de	uma	língua	para	outra.	Sua	atua-
ção	abrange	um	universo	linguísti	co	que	exige	desse	profi	ssional	a	habilidade	de	transitar	entre	
esses	dois	contextos	culturais,	como	também,	a	necessidade	de	estabelecer	parceria	com	o	
professor	para	que	o	ensino	se	torne	signifi	cati	vo,	mediando	a	relação	entre	professor	e	aluno	
(LACERDA,	2002).

Procedimentos metodológicos
Essa	pesquisa2	caracterizou-se	como	qualitati	va	(LÜDKE;	ANDRÉ,	2012)	e	adotou	para	

a	produção	dos	dados	a	consultoria	colaborati	va,	a	qual	pode	ser	considerada	como	o	esta-
belecimento	de	parcerias	entre	professores	e	outros	profi	ssionais	para	alcançar	um	objeti	vo	
comum	(MENDES;	ALMEIDA;	TOYODA,	2011).

A	colaboração	possibilita	a	produção	de	saberes	signifi	cati	vos	advindos	da	problemáti	ca	
do	contexto	educacional	em	que	o	próprio	sujeito	se	encontra	imerso,	promovendo	espaços	
de	discussão,	de	refl	exão	e	de	formação	dos	parti	cipantes	do	processo	colaborati	vo	(IBIAPINA,	
2008).	

Os	parti	cipantes3	da	pesquisa	foram:	a)	Lilli,	uma	professora	universitária	graduada	em	
Educação	Física	e	Mestre	em	Ciências	da	Saúde,	vinculada	a	uma	Insti	tuição	de	Educação	Supe-
rior	(IES)	privada	da	cidade	de	Maceió/AL,	no	curso	de	Bacharelado	em	Educação	Física,	e	que	
atuava	no	7º	período	com	a	disciplina	de	Ginásti	ca	de	Academia;	b)	Dois	consultores	colabo-
rati	vos,	sendo	João,	Mestre	em	Educação,	com	experiência	na	área	de	Educação,	com	ênfase	
na	educação	de	surdos	e	surdocegos,	e	Ana,	Mestre	em	Educação,	com	experiência	na	área	de	
Educação	Especial,	com	ênfase	em	educação	de	surdos	e	Atendimento	Educacional	Especiali-
zado;	c)	Soraya,	pesquisadora	do	Programa	Nacional	de	Cooperação	Acadêmica	–	Procad,	com	
experiência	na	área	da	Educação	Inclusiva	e	da	formação	de	professores;	d)	Luan,	estudante	
surdo	de	28	anos	de	idade,	que	cursava	o	7º	período	do	Curso	Bacharelado	em	Educação	Física;	
e	e)	Leonardo,	Tradutor/Intérprete	de	Libras	do	Curso	de	Bacharelado	em	Educação	Física	de	
uma	IES	privada	da	cidade	de	Maceió/AL.

Os	 instrumentos	 para	 produção	 de	 dados	 uti	lizados	 foram:	 Observação	 Parti	cipante	
com	fi	lmagens	e	sessões	de	Consultorias	Colaborati	vas.	

Durante	o	período	da	pesquisa,	foram	realizados	vários	ciclos	de	refl	exão	colaborati	va	
com	a	professora	Lilli,	no	fi	nal	de	cada	aula,	com	duração	entre	dez	e	15	minutos,	aproxima-
damente.		Estes	momentos	ti	veram	o	intuito	de	discuti	r	sobre	a	sua	práti	ca	docente	diante	do	
ensino	do	estudante	surdo,	além	de	debater	possibilidades	de	estratégias	metodológicas	para	
inclusão	na	Educação	Superior.	Em	alguns	desses	encontros	foram	convidados	os	consultores	
colaborati	vos	João	e	Ana,	da	área	da	educação	de	surdos,	com	o	propósito	de	ampliar/aprimo-
rar	as	discussões.	

2		O	estudo	foi	aprovado	pelo	Comitê	de	Éti	ca	da	Universidade	Federal	de	Alagoas/Brasil	(número	de	protocolo:	
439.400).
3		Todos	os	nomes	citados	no	texto	são	fi	ctí	cios,	com	o	objeti	vo	de	garanti	r	a	éti	ca	e	o	anonimato	da	pesquisa.



249 Revista	Humanidades	e	Inovação	v.7,	n.26

Essas	ocasiões	com	os	consultores	foram	fi	lmadas,	pois,	conforme	Loizos	(2008),	uti	li-
zar	o	registro	em	vídeo	se	torna	um	instrumento	necessário	para	que	dados	importantes	não	
sejam	esquecidos,	uma	vez	que	quando	se	trata	de	um	conjunto	de	ações	humanas,	torna-se	
difí	cil	realizar	uma	descrição	precisa	por	um	único	observador.	

Para	a	coleta	de	dados4,	foi	convidada	uma	professora	universitária	que	ti	nha	em	sua	
turma	um	estudante	surdo	matriculado,	assim	como,	disponibilidade	para	parti	cipar	da	pes-
quisa	durante	um	semestre.	Após	o	convite	à	professora,	houve	o	contato	com	o	diretor	da	IES	
para	a	explicação	dos	objeti	vos	do	estudo	e	autorização	para	a	realização	do	mesmo.	Com	a	
aquiescência	insti	tucional,	um	novo	contato	foi	feito	com	a	professora	para	esclarecimentos	
dos	diferentes	aspectos	éti	cos	da	pesquisa,	bem	como	ainda	com	o	estudante	surdo	e	com	o	
intérprete	de	Libras;	mesmo	sendo	a	professora,	de	fato,	a	parti	cipante	da	pesquisa.	Agindo	
em	conformidade	com	as	exigências	éti	cas,	foi	solicitado	que	todos	os	parti	cipantes	do	estudo	
assinassem	o	Termo	de	Consenti	mento	Livre	Esclarecido	(TCLE).	

Como	procedimentos	metodológicos	 para	 a	 análise	 e	 interpretação	 das	 informações	
conti	das	nos	dados	oriundos	das	entrevistas	e	das	falas	transcritas,	foi	uti	lizada	a	técnica	de	
análise	de	conteúdo	temáti	ca,	proposta	por	Bardin	(2011),	que	obedece	a	três	fases,	sendo:	
1ª	fase	–	pré-análise	dos	dados,	que	é	o	momento	inicial;	2ª	fase	–	exploração	do	material;	e	
3ª	fase	–	momento	fi	nal	em	que	se	faz	o	tratamento	dos	dados,	a	inferência	e	a	interpretação.		

Desta	feita,	emergiram	duas	categorias	de	análise,	as	quais	foram	inti	tuladas:	a)	A	par-
ceria	do	professor	e	do	intérprete	de	Libras	na	Educação	Superior;	e	b)	Estratégias	e	recursos	
pedagógicos	para	o	ensino	do	aluno	surdo:	parceria	professor	e	intérprete	de	Libras.	A	seguir,	
estas	são	apresentadas	e	discuti	das.	

Resultados e discussão
A parceria do professor e do intérprete de Libras na Educação 
Superior 

No	que	se	refere	à	educação	de	estudantes	surdos,	é	importante	discuti	r	que	a	comu-
nicação	entre	o	docente	e	esses	estudantes	pode	enfrentar	algumas	barreiras,	e	 isso	se	dá	
pelo	fato	de	que	esse	professor,	muitas	vezes,	não	tem	conhecimentos	acerca	da	Libras.	Para	
superar	essa	situação,	se	torna	necessária	a	presença	de	um	intérprete.	Quadros	(2004)	expli-
ca	que	cabe	ao	intérprete	tornar	possível	a	comunicação	e	a	transmissão	de	informação	para	
estudantes	surdos,	o	que	é	um	trabalho	diferenciado	daquele	realizado	pelo	professor	de	sala	
de	aula.	Todavia,	deve	ser	uma	ação	conjunta	e	colaborati	va,	posto	que	comparti	lham	de	um	
mesmo	objeti	vo	–	a	aprendizagem	do	aluno	surdo.

No	caso	em	análise,	como	poderá	ser	visto,	essa	ação	conjunta	e	colaborati	va	não	existi	a	
inicialmente	e	precisou	de	múlti	plas	mediações	para	que	pudesse	ser	repensada.	Também	foi	
necessário	aproximar	a	professora	Lilli	do	universo	e	da	cultura	surda.

A	parti	r	da	consultoria	colaborati	va	realizada	pela	pesquisadora	Soraya	e	pelos	consulto-
res	pedagógicos	João	e	Ana,	percebeu-se	que	a	professora	Lilli,	a	qual	possuía	pela	primeira	vez	
um	aluno	surdo	em	sua	turma,	teve	a	possibilidade	de	aprender	como	adentrar	o	universo	da	
surdez	e	da	Libras,	e	a	parti	r	disso,	reconhecer	o	intérprete	educacional	como	um	importante	
parceiro	para	o	processo	de	aprendizagem	do	estudante	surdo.	Vejamos	alguns	fragmentos	
da	sessão	de	consultoria	colaborati	va,	em	que	esti	veram	presentes	a	pesquisadora	Soraya,	o	
consultor	João	e	a	professora	Lilli:

Você	 tem	 que	 criar	 estratégias	 de	 comunicação	 com	 o	
Leonardo.	 O	 ideal	 seria	 ser	 línguas	 de	 sinais	 [...],	 onde	 o	
Leonardo	fi	casse	só	de	suporte	e	quando	[precisar],	aí	ele	vai	
lá	ajudar.	Então,	tenta	propor	essa	ponte.	Você	diz	assim:	‘óh	

4		Consideramos	importante	esclarecer	que	os	dados	aqui	analisados	integram	uma	das	pesquisas	desenvolvida	no	
âmbito	do	Programa	de	Cooperação	Acadêmica	(PROCAD)	“Tecendo	redes	de	colaboração	no	ensino	e	na	pesquisa	
em	Educação:	um	estudo	sobre	a	dimensão	subjeti	va	da	realidade	escolar”.	Integrantes	da	rede:	PUCSP	UERN,	UFPI	
e	UFAL	(Edital	nº	071/2013)
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Leonardo	eu	queria	[...].	Fala	assim:	eu	queria	ter	mais	contato	
com	o	Luan,	de	forma	mais	direta’	(CONSULTOR	JOÃO).

Aqui	ele	[intérprete]	pode	até	passar	alguns	sinais	[sinais	que	
seriam	uti	lizados	durante	a	aula,	para	que	a	professora	também	
estabeleça	diálogo	com	o	estudante	surdo]	(PESQUISADORA	
SORAYA)

Isso!!	Me	ajuda	com	alguns	sinais	[pedir	ajuda	ao	intérprete	
para	 aprender	 alguns	 sinais	 que	 serão	 uti	lizados	 durante	 a	
aula]	(CONSULTOR	JOÃO)

Me	ajuda.	É	isso	que	eu	vou	falar	(PROFESSORA	LILLI)

Me	 ajuda	 com	 alguns	 sinais	 [intérprete].	 Nessa	 parte	 [no	
momento	da	aula	que	envolve	o	exercício	de	pedalar],	mesmo	
quando	 esti	ver	 pedalando,	 como	 seria	 mesmo?	 Menos	
velocidade,	mais	velocidade,	mais	pesado,	mais	leve.	[Como	
seria?]	 Ele	 fazer	 leve,	 pesado,	 para	 poder	 ir	 sinalizando	 [a	
professora	pode	uti	lizar	também	os	sinais	durante	a	aula]	[...]	
(CONSULTOR	JOÃO)

Em	uma	outra	sessão	de	consultoria	colaborati	va	com	a	consultora	Ana,	juntamente	à	
pesquisadora	Soraya	e	à	professora	Lilli,	foi	discuti	do	sobre	estratégias	pedagógicas	que	pode-
riam	contribuir	para	o	processo	de	inclusão	do	estudante	surdo	Luan:	

[...]	A	dica	que	eu	vou	lhe	dar	fora	essa	[uti	lizar	quadro	com	
imagens	de	palavras-chave	de	conceitos	trabalhados	na	aula	
e	que	não	possuem	sinal	específi	co],	é	que	você	procure	ver,	
todo	dia,	2	sinais,	3	sinais	com	ele	[com	o	intérprete].	[...]	hoje	
eu	vou	aprender	3	sinais.	Eu	vou	aprender	[o	sinal]	‘desculpa’,	
eu	 vou	 aprender	 ‘dúvida’	 e	 vou	 aprender,	 vamos	 dizer,	
‘Educação	Física’.	Sinais	que	estejam	dentro	do	seu	contexto	
mesmo,	sabe?	De	trabalho.	(CONSULTORA	ANA).

Então,	 hoje	 eu	 vou	 aprender	 3	 sinais,	 por	 exemplo,	 você	
pode	 perguntar	 para	 ele:	 ‘Você	 tem	 alguma	 dúvida?’	 Sem	
precisar	que	o	Leonardo	pergunte	se	ele	tem	alguma	dúvida	
(CONSULTORA	ANA).

Toda	hora	eu	estou	perguntando	(PROFESSORA	LILLI)

Então,	você	pode	perguntar	(faz	o	gesto)	tem	alguma	‘dúvida’?	
(CONSULTORA	ANA).

[Dedo	 indicador	 na	 têmpora]	 Dúvida!	 Você	 tem	 alguma	
dúvida?	 E	 tem	que	 fazer	 a	 expressão.	 Só	 de	 você	 fazer	 [...]	
ele	 vai	 entender.	 Então,	 assim	 [...]	 é	 bom	porque	 você	 não	
precisa	saber	Língua	de	Sinais	como	o	Intérprete	precisa,	mas	
é	interessante	que	você	tenha	esse	contato,	sabe?	Para	que	
ele	 entenda	que	 a	 professora	 ali	 é	 você	 e	 não	o	 Intérprete	
(CONSULTORA	ANA).
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É.	Em	outra	IES,	teve	uma	turma	[curso	de	Libras],	mas	quando	
fui	 me	 inscrever,	 não	 podia	 mais	 entrar,	 porque	 já	 ti	nha	
perdido	[o	início	das	aulas]	quase	3	fi	nais	de	semana.	Agora,	
no	ano	que	vem	vou	entrar	(PROFESSORA	LILLI).	

Assim,	independentemente	de	você	entrar	ou	não	na	turma	
de	Língua	de	Sinais,	eu	acho	que	você	 tem	um	 laboratório.	
Você	pode	aprender	ali	tanto	com	o	intérprete	quanto	com	ele	
[com	o	estudante	surdo	Luan],	na	convivência.	Por	exemplo,	
hoje	foi	[aula]	alongamento.	Dúvida,	entendeu,	tudo	bem	[a	
consultora	 fez	 sinais	 dessas	 respecti	vas	 palavras	 em	 Libras,	
como	exemplo	para	a	professora	Lilli]	e	tal,	são	coisas	básicas.	
Você	aprende	assim.	Com	um	dia	 você	pega	 (CONSULTORA	
ANA).

É	muito	pertinente	recuperar	que	ambos	os	consultores	indicaram	a	necessidade	de	a	
professora	estabelecer	uma	relação	de	parceria	com	o	intérprete	educacional.	Ratificando	essa	
posição,	Lacerda	(2014)	afirma	que	é	extremamente	importante	a	participação	do	intérprete	
na	equipe	educacional,	mas	sempre	destacando	o	papel	de	cada	profissional	e	o	compromisso	
que	todos	devem	ter	para	que	haja	a	inclusão	e	a	aprendizagem	do	aluno	surdo	na	sala	de	aula.

Desse	modo,	momentos	 de	 diálogos	 que	 permitam	a	 troca	 de	 conhecimentos	 entre	
esses	profi	ssionais	são	signifi	cati	vos	e,	principalmente,	possibilitam	que	o	professor	possa	tam-
bém	fazer	uso	da	língua	de	sinais	em	sala	de	aula.	Esse	envolvimento	resulta	em	momentos	de	
comunicação	direta	entre	o	professor	e	o	estudante	surdo	e,	por	conseguinte,	deixa	de	existi	r	a	
responsabilização	exclusiva	do	intérprete	pelo	seu	ensino.	Seguramente,	estes	são	fatores	que	
enriquecem	a	prática	pedagógica	e	culminam	na	criação	de	vínculos	afeti	vos	entre	o	professor	
e	o	aluno	surdo.			

Com	essas	mediações,	 Lilli	 ressignifi	cou	a	 forma	de	pensar	de	 sua	comunicação	com	
o	estudante	surdo,	visto	que	passou	a	 ter	uma	preocupação	em	não	se	 tornar	dependente	
do	intérprete	de	Libras.	Ainda,	expressou	o	desejo	de	estabelecer	um	vínculo	com	seu	aluno,	
principalmente	por	considerar	importante	acolher	e	oferecer	as	orientações	diretamente	ao	
estudante,	além	de	se	preparar	para	o	futuro.	O	fragmento	a	seguir	reforça	essa	discussão:

A	 gente	 está	 quase	 terminando	 o	 semestre,	 mas	 para	 os	
outros	 ‘Luans’	que	aparecerem	quero	que	olhem	para	mim	
quando	eu	esti	ver	falando	[...]	Eu	sinto	essa	necessidade	de	
me	comunicar	com	ele	(PROFESSORA	LILLI)

Tendo	em	vista	a	comunicação	ser	um	passo	inicial	importante	para	que	a	pessoa	sur-
da	seja	incluída	na	insti	tuição	de	ensino,	é	muito	signifi	cati	vo	que	o	professor	possua	noções	
básicas	da	comunicação	por	meio	da	Libras.	Isso	pode	ocorrer	por	meio	de	cursos,	formações,	
trocas	com	o	intérprete,	mas	também,	com	o	próprio	estudante	surdo	(QUADROS,	2004).

Outro	aspecto	abordado	em	diferentes	sessões	refl	exivas	e	nas	consultorias	colabora-
ti	vas	foi	a	avaliação	da	aprendizagem	que,	no	caso	do	aluno	surdo,	deve	contemplar	a	Língua	
Portuguesa	na	modalidade	escrita.	Lilli	considerava	o	momento	avaliati	vo	parti	cularmente	di-
fí	cil	em	sua	práti	ca.	Vejamos	o	fragmento	a	seguir:

Eu	acho	que	esse	é	o	grande	impasse.	Eu	acho	que	teria	que	
ter	nas	faculdades	alguém	que	pudesse	ajudar	aos	professores	
a	corrigir	essas	provas	[...]	talvez	fosse	uma	segunda	coisa	que	
ele	 [o	 intérprete	de	 Libras]	pudesse	ajudar	na	 correção	das	
provas	(PROFESSORA	LILLI).
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Para	essa	difi	culdade,	a	consultora	Ana	recomendou:

O	 intérprete,	 ele	 tem	 [...],	 entre	 aspas,	 é	 uma	 das	 funções	
[colaborar	nas	correções	das	provas]	dele	fazer	 isso.	Porque	
quando	ele	é	intérprete,	ele	não	é	só	intérprete	da	tua	aula,	em	
Língua	Portuguesa	oral	para	Língua	de	Sinais.	Ele	é	intérprete	
da	Língua	de	Sinais	escrita	para	Língua	Portuguesa.	[...]	é	uma	
das	funções	dele	(CONSULTORA	ANA).

Nos	fragmentos	anteriores,	podemos	perceber	a	apresentação	de	mais	uma	função	do	
intérprete	em	sala	de	aula	–	auxílio	na	correção	de	provas;	ou	seja,	além	de	atuar	na	interpreta-
ção	das	questões	para	o	estudante,	o	profi	ssional,	em	conjunto	com	o	professor,	também	pode	
auxiliar	nesse	momento	da	correção.	

A	escrita	em	Língua	Portuguesa	do	estudante	surdo	é	diferente	da	escrita	da	Libras,	e	
tal	aspecto	pode	difi	cultar	o	entendimento	do	professor	ao	corrigir	as	provas,	o	que	pode	levar	
ao	insucesso	na	ati	vidade	avaliati	va	(LACERDA,	2002).	Disso	denota	que	todo	o	processo	de	
ensino	do	aluno	surdo	deve	contemplar	sua	especifi	cidade	linguísti	ca,	e	nele,	o	intérprete	de	
Libras	não	tem	exclusivamente	o	papel	da	interpretação,	mas	sim,	juntamente	a	o	professor,	
deve	buscar	[...]	“meios	diferenciados	de	ensino	para	que	o	aluno	surdo	possa	ser	favorecido	
por	uma	aprendizagem	especifi	camente	elaborada	e	pensada,	e,	consequentemente,	efi	cien-
te”	(LACERDA;	GURGEL,	2011,	p.	5).

Ainda	em	relação	ao	fragmento	anterior,	podemos	perceber	a	necessidade	de	que	as	
insti	tuições	organizem	e	promovam	momentos	de	avaliação	diferenciados,	de	forma	a	atender	
as	especifi	cidades	das	pessoas	com	surdez	que	 frequentam	os	cursos	superiores,	buscando	
outras	estratégias	e	superando	os	instrumentos	avaliati	vos	tradicionais,	os	quais	quase	nunca	
são	efi	cazes.	Luckesi	(2011,	p.	295-296)	afi	rma	que:

[...]	 os	 instrumentos	 necessitam	 ser	 elaborados,	 aplicados	
e	 corrigidos	 segundo	 especifi	cações	 decorrentes	 dessas	
decisões	prévias	à	ação.	Elas	defi	nem	os	resultados	almejados	
e,	 então,	 a	 avaliação	 existe	 para	 informar	 se	 eles	 foram	
ati	ngidos	ou	não,	e	com	que	qualidade.

É	importante	que	as	Insti	tuições	de	Ensino	compreendam	que	possuem	um	papel	muito	
importante	para	que	o	estudante	com	surdez	consiga	permanecer	e	concluir	o	curso,	e	 isso	
se	dá	por	meio	da	promoção	de	uma	estrutura	adequada	e	formação	conti	nuada,	de	maneira	
que	os	professores	desenvolvam	estratégias	para	possibilitar	que	esses	estudantes	realmente	
aprendam.

Estratégias e recursos pedagógicos para o ensino do aluno surdo: 
parceria professor e intérprete de Libras

A	Libras	pode	ser	classifi	cada	como	uma	língua	na	modalidade	visuo-gestual,	ou	seja,	
que	se	concentra	no	campo	da	visão	e	das	expressões	faciais,	possuindo	uma	estrutura	pró-
pria	e	diferenciada	da	Língua	Portuguesa.	Gesser	(2009)	afi	rma	que	a	Língua	de	Sinais	“tem	
uma	gramáti	ca	própria	e	se	apresenta	estruturada	em	todos	os	níveis,	como	as	línguas	orais:	
fonológico,	morfológico,	sintáti	co	e	semânti	co”	(p.	27).	Em	suma,	a	Libras	é	uma	modalidade	
visuo-gestual	 que,	 quando	 sinalizada,	 se	 torna	mais	palpável	 e	 visível,	 possibilitando	que	o	
surdo	se	comunique	de	uma	maneira	mais	direta,	uma	vez	que	toda	a	composição	gramati	cal	
é	diferente	da	que	estamos	acostumados	na	Língua	Portuguesa.

Como	consequência	dessa	especifi	cidade,	para	o	aprendizado	ser	signifi	cati	vo	para	o	es-
tudante	surdo,	se	faz	necessária	a	uti	lização	de	recursos	que	contemplem	tais	senti	dos,	como	
o	uso	de	imagens,	fi	guras	e	palavras-chave,	assim	como	o	mapa	conceitual	e	outras	metodolo-
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gias	que	podem	ser	pensadas	a	parti	r	da	Libras	(LACERDA;	SANTOS;	CAETANO,	2018).
No	intuito	de	reconstruir	a	práti	ca	pedagógica	de	Lilli	com	o	uso	de	estratégias	que	con-

templassem	a	especifi	cidade	do	aluno	surdo	e	favorecessem	a	atuação	do	intérprete	de	Libras	
no	campo	da	Educação	Física,	especifi	camente	na	disciplina	ministrada	pela	professora,	várias	
colaborações	ocorreram	durante	as	sessões	de	consultoria	colaborati	va.	Vejamos	o	diálogo	a	
seguir:

Outra	coisa	que	eu	pensei	e	aí	é	interessante,	principalmente	
porque,	para	o	desempenho	dele	[Luan]	nas	provas,	porque	
você	 já	 deve	 ter	 notado	 a	 difi	culdade	 com	 o	 Português.	
Então,	eu	acho	que	vai	ter	já,	por	exemplo,	hoje	você	fez	esse	
‘grafi	cozinho’	 aqui,	 eu	 creio	 que	 são	 as	 palavras-chave.	 As	
palavras	chave	da	sua	aula	são	essas	aqui	hoje,	por	exemplo.	A	
ideia	é	que	possa	de	repente	imprimir	aqui	numa	folha	A4.	Aí	
vem,	alongamento	estáti	co,	você	prega	a	mesma	na	parede,	
prega	no	quadro	e	tal,	para	que	o	intérprete	não	precise	estar	
[sinalizando]:	estáti	co,	balísti	co	e	tal.	E	que	tenha	vamos	dizer,	
você	não	colocou	esses	aqui,	por	exemplo,	alongamento	ati	vo,	
assisti	do,	estáti	co,	 tem	aqui	como	exemplo.	Eu	não	sei	se	é	
possível,	porque	também,	eu	não	tenho	conhecimento	assim,	
dessa	 área,	 mas	 assim,	 por	 exemplo	 estáti	co,	 e	 você	 pode	
colocar	aqui,	vamos	dizer	estáti	co	e	ter	uma	fi	gurinha	embaixo	
com	esse	ti	po	de	alongamento	(CONSULTORA	ANA).

Exemplifi	car	o	nome	com	a	fi	gura	(PROFESSORA	LILLI).

Isso,	só	que	você,	o	que	eu	estou	querendo	dizer	é,	você	não	
trouxe	umas	palavras	aqui?	Que	são	as	palavras	só.	Colocar	
e	 deixar	 assim,	 em	 frente	 a	 ele,	 para	 que	 o	 intérprete	 não	
precise	 fazer	 a	 dati	lologia	 todas	 as	 vezes,	 só	 apontar	 para	
a	palavra.	O	que	é	que	vai	acontecer	com	isso,	ele	vai	estar	
familiarizado	 sempre	 com	a	 palavras	 na	 Língua	 Portuguesa,	
porque	ele	vai	ver	bastante	aquela	palavra.	O	intérprete	não	
precisa	fazer	a	dati	lologia	o	tempo	todo.	Não	vai	ter	que	voltar	
para	explicar	a	dati	lologia	e	ele	vai	perder	menos	informação	
da	aula.	CONSULTORA	ANA).

Eu	fi	z	lá	na	práti	ca.	(PROFESSORA	LILLI).

Pronto,	aí	sempre	que	você	vier	dar	aula,	você	traz	as	palavras-
chave	da	sua	aula.	Dessa	forma,	se	você	puder	colocar	uma	
fi	gura,	 uma	 coisa	 assim,	uma	estratégia	 visual	 para	que	ele	
compreenda.	(CONSULTORA	ANA).

Ok,	legal.	(PROFESSORA	LILLI).

Mas,	de	qualquer	forma,	eu	não	sei	como	você	vai	poder	fazer	
com	essa	ideia	que	eu	vou	te	dar,	mas	eu	achei	também,	que	
vai	facilitar	muito	a	vida	do	Intérprete	e	a	sua:	é	você	ter	uma	
fi	gura	mesmo	do	corpo	humano	lá.	Para	quê?	Quando	você	
fala:	qual	a	musculatura	que	eu	estou	alongando?	Eu	estou	
alongando	 o	 deltoide,	 eu	 estou	 alongando	 o	 romboide,	 eu	
estou	alongando	essa,	essa	outra.	Para	que	ele	possa	apontar,	
sem	precisar	fazer	a	dati	lologia	de	toda	parte	da	musculatura.	
Por	que?	A	ideia	é	que	você	tenha	a	fi	gura	do	corpo	humano	e	
que	essa	fi	gura,	ela	tenha	[…]	(CONSULTORA	ANA).
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Para	Gesueli	(2012),	os	aspectos	da	produção	textual	de	estudantes	surdos	pautados	na	
imagem,	na	fi	gura	ou	em	alguns	possíveis	desenhos	repletos	de	signifi	cação	e	representati	vida-
de	da	escrita,	nem	sempre	são	interpretados	de	forma	positi	va	pela	cultura	letrada.	Entretanto,	
uma	vez	que	o	professor	tem	um	estudante	surdo	em	suas	aulas,	é	importante	fl	exibilizar	as	
perspecti	vas	de	ensino	e	entender	que	a	uti	lização	de	imagens	possibilita	reconstruir	os	signi-
fi	cados	e	oferece	a	esse	estudante	uma	possibilidade	de	atribuir	aspectos	da	sua	cultura	que	
fazem	parte	da	educação,	seja	de	um	estudante	surdo	ou	ouvinte.	

A	sugestão	de	uso	de	um	elemento	visual	pode	contribuir	no	aprofundamento	de	con-
ceitos	objeti	vados	pelo	professor	e	na	superação	do	uso	exclusivo	do	livro	didáti	co	e	de	aposti	-
las	na	aula,	posto	que	esse	material	escrito,	unicamente,	pode	ser	pouco	produti	vo	quando	se	
pensa	em	educação	de	surdos	em	sala	de	aula	(LACERDA;	SANTOS;	CAETANO,	2018).		

A	uti	lização	de	recursos	visuais,	especialmente	das	imagens,	é	destacada	nos	estudos	
de	Buzar	(2009)	e	Silva,	Silva	e	Silva	(2014)	como	ferramenta	importante	da	práti	ca	pedagógica	
que	facilita	a	educação	dos	estudantes	surdos. 

De	acordo	com	Silva,	Silva	e	Silva	(2014),	na	sociedade	contemporânea,	a	imagem	as-
sume	um	papel	tão	importante	quanto	o	dos	discursos	verbais	na	aquisição	de	conhecimento.	
Por	isso,	é	indispensável	que	as	insti	tuições	educacionais	uti	lizem	estratégias	que	explorem	o	
pensamento	críti	co	sobre	a	imagem,	incenti	vando	a	interpretação	dos	recursos	visuais	e	extra-
polando	as	práti	cas	tradicionais,	as	quais	se	encontram	calcadas	exclusivamente	na	oralidade	
e	escrita.

É	importante	que	o	professor	compreenda	que	o	estudante	surdo	se	comunica	de	uma	
forma	mais	diretiva,	e	que	uma	estratégia	para	auxiliar	na	 sua	aprendizagem	é	a	uti	lização	
de	palavras-chave	relacionadas	aos	conceitos	que	serão	trabalhos	em	sala	de	aula.	Esta	ação	
também	irá	auxiliar	o	trabalho	do	intérprete	de	Libras,	tendo	em	vista	que	em	algumas	aulas	
o	professor	pode	apresentar	 conceitos	que	não	possuem	um	sinal	em	Libras	específi	co,	ou	
termos	ainda	recentes	para	o	aluno	surdo.	

Dito	 isso,	a	uti	lização	de	palavras-chave	ou	a	disponibilização	de	um	espaço	na	 lousa	
desti	nado	ao	intérprete	podem	favorecer	a	exploração	conceitual,	enquanto	o	professor	reali-
za	a	sua	explanação.	Porém,	mais	uma	vez,	reafi	rmamos	que	é	necessário	que	exista	a	colabo-
ração	entre	o	professor	e	o	intérprete	para	a	elaboração	de	estratégias	e	uti	lização	de	recursos	
que	viabilizem	a	compreensão	do	aluno	surdo	(SANTOS,	2014).

A	Consultora	Ana	também	recomendou	à	professora	o	uso	das	palavras-chave:	

Eu	 acho	 que	 [...]	 você	 sempre	 ter,	 independentemente	 de	
ser	 em	 slide	 ou	 no	 material	 impresso,	 como	 eu	 coloquei	
aqui,	um	material	fi	xo	com	as	palavras-chaves	da	disciplina.	
(CONSULTORA	ANA).

Sim,	principalmente	a	palavra-chave	que	você	perceber	que	
não	tem	um	sinal	específi	co.	Isso	é	uma	coisa	que	você	pode	
conversar	com	o	 Intérprete.	Por	exemplo:	Estáti	co,	balísti	co,	
passivo,	ati	vo,	assisti	do,	 tal.	Você	 já	colocou	aqui	e	eu	creio	
que	você	deve	ter	percebido	que	não	tem	um	sinal	específi	co,	
que	 o	 intérprete	 fi	cou	 fazendo	 dati	lologia	 o	 tempo	 todo.	
(CONSULTORA	ANA).

O	uso	de	palavras-chave	e	de	recursos	imagéti	cos	favorece	o	trabalho	do	intérprete	de	
Libras. Lacerda,	Santos	e	Caetano	(2002,	p.	188)	apontam	que	o	trabalho	se	torna:

[...]	mais	efeti	vo	quando	a	informação	visual	for	acessível,	pois	
com	e	sobre	ela	o	aluno	surdo	poderá	construir	conceitos	e	



255 Revista	Humanidades	e	Inovação	v.7,	n.26

coloca-los	me	 tensão	em	 relação	àquilo	que	é	 apresentado	
pelo	professor,	dando	oportunidades	para	uma	aprendizagem	
mais	refl	exiva	e	efeti	va.

Com	isso,	o	uso	de	palavras-chave	se	caracteriza	como	um	instrumento	muito	relevante	
para	a	aprendizagem	do	estudante	surdo,	principalmente	quando	se	trata	de	assuntos	especí-
fi	cos	que,	em	alguns	casos,	não	possuem	sinais	específi	cos.	Desta	forma,	tal	recurso	se	torna	
muito	signifi	cati	vo	para	que	esse	sujeito	não	perca	informações	importantes	sobre	aquilo	que	
está	estudando.	

Considerações Finais
 Tendo	como	base	os	resultados	apresentados	nesta	pesquisa,	pode-se	concluir	que	

a	colaboração,	operacionalizada	por	meio	da	consultoria	colaborati	va,	pode	ser	uma	potente	
mediadora	de	novos	processos	formati	vos	em	serviço	para	professores,	pois	auxilia	na	refl	exão	
e	re/elaboração	de	saberes	relacionados	a	uma	práti	ca	pedagógica	inclusiva.		

	Com	esse	olhar,	acredita-se	que	o	papel	do	professor	na	educação	do	estudante	surdo	
deve	estar	pautado,	principalmente,	na	compreensão	de	que	a	sua	forma	de	comunicação	é	
totalmente	diferente	daquela	uti	lizada	por	um	estudante	ouvinte.	Portanto,	é	preciso	desen-
volver	estratégias	pedagógicas	que	tenham	como	base	diferentes	recursos	visuais,	visto	que	
esses	possibilitam	maior	compreensão	dos	conceitos	trabalhados	em	sala,	ao	mesmo	tempo	
que	contemplam	a	sua	parti	cularidade	linguísti	ca.

 Com	vistas	à	atuação	do	 intérprete,	 ressalta-se	que	nem	sempre	a	presença	desse	
profi	ssional	é	a	garanti	a	de	que	o	processo	de	aprendizado	está	se	efeti	vando.	É	necessário	
que	professor	e	intérprete	atuem	colaborati	vamente,	em	todos	os	níveis	de	ensino,	para	que	o	
estudante	surdo	possa	acessar	e	apreender	o	conhecimento.	Assim,	conclui-se	que	o	intérpre-
te	não	deveria	atuar	apenas	na	interpretação,	mas	também,	colaborando	com	o	professor	na	
correção	das	provas	e	em	outros	momentos	necessários	à	aprendizagem	do	estudante	surdo.

Por	fi	m,	destaca-se	que	a	colaboração	entre	professor	e	intérprete	precisa	ser	construí-
da	de	modo	a	garanti	r	que	a	Libras,	de	fato,	esteja	presente	na	sala	de	aula,	e	que	o	estudante	
universitário	surdo	possa	ter	sucesso	em	sua	aprendizagem.
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